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CONGRESSO NACIONAL

EMENDA N¢ - CMMPV 1394/2026
(a MPV 1394/2026)

Dé-se a Medida Provisdria n® 1.394, de 25 de setembro de 2026, a

seguinte redagao:

“MEDIDA PROVISORIA N¢ 1.394, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026

Disciplina a publicidade, a propaganda, a comunicagdo e o patrocinio
relacionados a loteria de apostas de quota fixa, estabelece medidas de
prevencao, fiscalizagdo e repressdo a exploracdo ilegal de apostas, requisitos de
design responsavel, mecanismos de protecdo ao apostador, obrigacbes para os
fornecedores de tecnologia e software destinados a exploragdo de apostas de quota
fixa e regras para a destinagdo da receita da Taxa de Fiscalizagdo, institui o Comité
Interinstitucional de Fiscalizagdo da Exploracdo e da Publicidade Ilegal de Apostas
de Quota Fixa, altera as Leis n® 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e n° 14.790, de
29 de dezembro de 2023, e restabelece o regime de exploracdo autorizada previsto
na Lei n® 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

CAPITULO 1

DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Medida Proviséria disciplina a publicidade, a propaganda, as
acOes de comunicacdo e o patrocinio relacionados a loteria de apostas
de quota fixa, estabelece medidas de prevencao, fiscalizagdo e repressdo
a sua exploracdo ilegal, requisitos de design responsavel, mecanismos
de protecdo ao apostador, obrigacdes aos fornecedores de tecnologia

e software destinados a exploragdo de apostas de quota fixa e regras de
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transicdo, e dispde sobre o restabelecimento do regime de exploragdo
autorizada previsto na Lei n° 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

CAPITULO II
DO COMBATE A EXPLORACAO ILEGAL DE APOSTAS DE QUOTA FIXA
Secao I
Das transacdes financeiras

Art. 2° O Banco Central do Brasil estabelecera sisteméatica de comunicacio
eletronica de dados para viabilizar a rejeicdo de transagdes e a devolugao
interbancdria, pelas institui¢des financeiras e institui¢des de pagamento,
de recursos relacionados a exploracio ilegal de loterias de apostas
de quota fixa, no ambito das transferéncias de fundos em tempo real

cuja liquidagdo interbancéria ocorra em sistema por ele operado.
Secgao I1
Do bloqueio de sitios eletronicos e de aplicagGes de internet

Art. 3° O Ministério da Fazenda e o Ministério da Justica e Seguranca
Publica poderido requerer o bloqueio ou o redirecionamento dos sitios
eletronicos e das aplicagdes que ofertem apostas de quota fixa sem

a autorizacdo prevista na Lei n° 14.790, de 29 de dezembro de 2023.

§ 1° Para cumprimento das ordens administrativas de bloqueio de
sitios eletronicos a que se refere o caput, cabera:

I - a Agéncia Nacional de Telecomunicagdes — Anatel o recebimento
e a distribuicdo das ordens as prestadoras de servicos de telecomunicacdes que

proveem conexao a internet e aos demais agentes que viabilizem a conexdo entre
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usudrios e servidores de conteddo na internet; e

I1 - ao Comité Gestor da Internet no Brasil - CGL.br o recebimento das

ordens relacionadas a resolucdo de servicos de nomes registrados sob o dominio

t(‘br” .
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§ 2° Observado o disposto no § 1, é facultado a Anatel e ao CGLbr
definir a técnica mais adequada para a implementacdo da ordem administrativa

de bloqueio.
CAPITULO III
DAS ALTERACOES LEGISLATIVAS

Art. 4° A Lein® 13.756, de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar com
as seguintes alteracdes:

“Art. 32-A. A integralidade da receita efetivamente arrecadada com a
Taxa de Fiscaliza¢do de que trata o art. 32, serd destinada a unidade do Ministério

da Fazenda responsavel pela fiscalizacdo de apostas de quota fixa.

§ 1° O Ministério da Fazenda identificard a dotagdo correspondente
e assegurara a disponibilizacdo financeira dos recursos para regulacdo,
monitoramento, fiscalizacdo, protecdo do apostador e combate a explora¢do nio

autorizada, observadas as normas de direito financeiro.

§ 2° O Ministério da Fazenda publicard mensalmente os valores
arrecadados, destinados a unidade, empenhados, liquidados e pagos, bem como o
saldo pendente.”

Art. 5° A Lei n® 14.790, de 29 de dezembro de 2023, passa a vigorar com
as seguintes alteracdes:

“Art. 15-A. Os jogos on-line deverdo ser concebidos e ofertados de
forma a permitir decisdo individual e consciente a cada rodada, exibir com clareza
o resultado econdmico e evitar recursos que intensifiquem artificialmente a

frequéncia de apostas.

§ 1° Quaisquer exigéncias do Poder Publico que dependam de

MxEdn
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alteragdo estrutural do software produzirdo efeitos apds prazo de adaptacdo
definido em regulamento, ndo inferior a cento e oitenta dias de sua entrada em

vigor, desde que estejam disponiveis os procedimentos de certificagdo.”

“Art. 16. A publicidade externa de apostas de quota fixa por agente

operador autorizado limitar-se-4 a identificacdo institucional de sua marca,
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acompanhada da indicagdo verificavel da autorizacdo e de adverténcia de risco, na

forma do regulamento.

§ 1° E vedada a divulgacio de jogos, modalidades, cotagdes, prémios,
bonus, recompensas, demonstragdes de jogo, chamadas para apostar e links ou
codigos que direcionem diretamente a depdsito ou aposta.

§ 2° A simples identificacdo da marca em patrocinio de equipe,
competicdo, evento ou programa ndo constitui divulgacdo de produto, desde que

nao contenha mensagem adicional de incentivo a aposta.

§ 3° A publicidade paga ou impulsionada em aplicagdes de internet
somente poderd alcancar usudrios autenticados cuja maioridade tenha sido

verificada, assegurada op¢do gratuita e acessivel para desabilitar seu recebimento.

§ 4°0 Ministério da Fazenda estabelecera regras relativas a veiculagdo
de publicidade nos diferentes canais de transmissdo, midia e distribuicao,

incentivada a autorregulagdo.” (NR)

“Art. 16-A. O fornecimento de produto ou servi¢o por fornecedor
critico destinado a exploracdo de apostas de quota fixa no territério nacional
dependera de prévia autorizacdo ou registro perante o Ministério da Fazenda, na

forma do regulamento.

§ 1° O agente operador de apostas somente poderd contratar,
integrar ou disponibilizar ao apostador produto ou servigo de fornecedor critico

regularmente autorizado ou registrado.

§ 2° O Ministério da Fazenda podera estabelecer categorias distintas
de autorizagdo ou registro segundo a natureza, materialidade e risco da atividade
exercida, inclusive procedimentos simplificados para atividades de menor risco

regulatdrio.

§ 3° A autorizagdo ou o registro de que trata este artigo ndo se
confunde com a autorizagdo para exploragdo de apostas de quota fixa pelo
agente operador e ndo confere ao fornecedor critico o direito de oferecer apostas
diretamente ao publico.
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Art. 16-B. Para os fins desta Lei, considera-se fornecedor critico
de apostas a pessoa juridica que, no curso de sua atividade econdmica,
desenvolva, fabrique, forneca, hospede, instale, adapte, administre ou controle
software, sistema ou componente tecnoldgico que desempenhe fungao material na
exploragdo de apostas de quota fixa, conforme regulamentacdo do Ministério da
Fazenda.

§ 1° Poderdo ser enquadrados como fornecedores criticos, entre
outros, os fornecedores de:

I - jogos on-line, software de jogos e servidores de jogos;

11 - geradores de nimeros aleatdrios e outros mecanismos destinados

a determinacio de resultados;

Il - plataformas, sistemas centrais de apostas, mecanismos de

registro, captura, aceitagdo, liquidagdo ou contabilizagdo de apostas;

IV - motores de apostas esportivas, sistemas de precificagdo,
liquidagdo e gerenciamento de eventos, quando desempenhem fun¢do material na

oferta da aposta;

V - agregadores de contetido e fornecedores finais de jogos ou software

aos agentes operadores; e

VI - sistemas que gerem, capturem, controlem ou processem registros

regulatérios essenciais a supervisdo da atividade.

§ 2° Ndo se enquadram como fornecedores criticos os prestadores de

infraestrutura tecnoldgica de uso geral.

Art. 16-C. A concessdo e a manutencdo da autorizacdo ou do registro -

©

de fornecedor critico observario requisitos proporcionais a natureza e ao risco da L
=2

atividade.

Pardgrafo unico. O regulamento poderd considerar autorizagdes,
licengas, certificacbes e controles equivalentes emitidos por autoridades
estrangeiras reconhecidas, sem prejuizo da observancia integral das obrigacoes

aplicaveis ao mercado brasileiro.
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Art. 16-D. O fornecedor critico serd diretamente responsavel, no
ambito das fungdes tecnoldgicas sob seu controle, pela conformidade de seus
produtos e servicos com os requisitos técnicos e regulatdrios aplicaveis ao
mercado brasileiro.

Paragrafo tdnico. O fornecedor manterd controle de versdes,
documentagdo técnica e trilhas de auditoria suficientes para permitir a
identificacdo das caracteristicas do produto efetivamente disponibilizado ao

mercado em cada periodo.

Art. 16-E. O fornecedor critico autorizado ou registrado devera adotar
medidas razoaveis, proporcionais e tecnicamente disponiveis para impedir que
seus produtos ou servicos sejam utilizados na exploragdo de apostas de quota fixa

no territdrio nacional por pessoa ndo autorizada nos termos desta Lei.

Paragrafo Unico. Constatada a prestacio de servicos a operador nio
autorizado, o Ministério da Fazenda notificara o fornecedor para que, no prazo

improrrogavel de 15 (quinze) dias, cesse integralmente o fornecimento.

Art. 16-F. O fornecedor critico devera disponibilizar ao Ministério da
Fazenda, quando requisitado e observados os limites legais, informagdes, registros,
documentacdo técnica e evidéncias necessdrias a supervisdo de seus produtos e

servicos destinados ao mercado brasileiro.

§ 1° O fornecedor deverda comunicar incidentes relevantes de
seguranca, integridade, falha sistémica, vulnerabilidade, manipulagdo, erro de
determinacdo de resultados ou outra ocorréncia capaz de afetar materialmente

apostadores ou a regularidade da operacdo.

§ 2° InformagGes protegidas por sigilo comercial ou industrial serdo
tratadas pela autoridade exclusivamente para as finalidades legais de supervisao,
fiscalizagdo e aplicagdo da regulamentacdo, observadas as garantias legais

aplicaveis.

Art. 16-G. O descumprimento das obrigagdes previstas nos arts. 16-A
a 16-F sujeitard o fornecedor critico, assegurados o contraditdrio e a ampla defesa,
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as sangOes administrativas aplicaveis previstas nesta Lei, sem prejuizo de outras

medidas cabiveis.

§ 1° Na aplicacdo das sanc¢des serdo considerados a gravidade e a
duragdo da infragdo, o risco ou dano causado, a vantagem auferida, a capacidade
econdmica, a reincidéncia, a cooperacdo com a autoridade e a ado¢do de medidas

corretivas.

§ 2° Suspensa ou cancelada a autorizagdo ou o registro, os agentes
operadores deverdo cessar a utilizagdo dos produtos e servigos abrangidos no
prazo definido pelo Ministério da Fazenda, assegurada transigdo técnica quando

compativel com a protegdo do apostador e com a integridade do mercado.

Art. 16-H. O Ministério da Fazenda manterd cadastro publico
atualizado dos fornecedores criticos autorizados ou registrados, com indicacao,
no minimo, de sua situacdo regulatdria e das categorias de produtos ou servigos
abrangidas.

Pardgrafo unico. O regulamento disciplinard procedimentos de
autorizacao, registro, renovacdo, alteracdo de controle, comunicagdo de mudangas
materiais, supervisdo, certificagdo, reconhecimento de laboratdrios, suspensio e

cancelamento.”

Il - apresente a aposta como socialmente atraente ou como forma
de promogdo do éxito pessoal, ou sugira ou dé margem para que se entenda
que a aposta pode constituir alternativa ao emprego, solugdo para problemas
financeiros, fonte de renda adicional, forma de investimento financeiro ou

garantia ou promessa de retorno financeiro;

VI - promova o marketing em escolas e universidades ou promovam

apostas esportivas dirigidas a menores de idade;
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VII - empregue animacoes, desenhos, mascotes, personagens ou
quaisquer recursos audiovisuais, inclusive os gerados por inteligéncia artificial,

dirigidos ao publico infantojuvenil; e

VIII - contenha mensagem de teor sexista, misdégino ou
discriminatdrio, inclusive a objetificagdo do corpo humano ou a associacdo de

apostas a esteredtipos de género.

§ 1°-A. S3o vedados programas e agdes de comunicagdo que ensinem

ou estimulem, de forma direta ou subliminar, a pratica de jogos de apostas.

§ 1°-B. A publicidade de apostas em plataformas de redes sociais
ou em outras aplicagdes de internet somente poderd ser direcionada a usudrios

autenticados que sejam comprovadamente maiores de 18 (dezoito) anos.

§ 1°-C. E assegurado ao usudrio de plataforma ou servico digital o
direito de desabilitar, de forma clara e acessivel, por meio das configuragoes
do servico, o recebimento de contetidos de comunicacido, de publicidade e de
marketing relacionados a apostas de quota fixa, inclusive quando exibidos de forma

ndo selecionavel, como nos andncios compulsdrios.

§ 1°-D. E vedado ao agente operador de apostas o envio de mensagens,
chamadas, correspondéncias, notificacées por aplicativos ou quaisquer outras
formas de comunicac¢do sem o consentimento prévio, livre, informado e expresso

do destinatério.

§ 7° O descumprimento, por plataforma digital, empresa divulgadora
ou provedor de aplicacdo de internet, da determinagdo de exclusdo de conteido
publicitario de que trata o § 2° deste artigo, apds regular notificacdo nos termos do
§ 5°, ensejara sua responsabilidade solidaria pelo contetdo veiculado, nos limites

da omissdo e do disposto nesta Lei.” (NR)

“Art. 17-A. Plataformas de publicidade digital, redes sociais,

mecanismos de busca e lojas de aplica¢des verificardo previamente a autorizagdo
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do anunciante antes de contratar, impulsionar ou monetizar publicidade de
apostas dirigida ao publico brasileiro.

§ 1° As plataformas de publicidade digital, redes sociais, mecanismos
de busca e lojas de aplicagdes deverdo disponibilizar canal acessivel para
o recebimento de denuncias sobre publicidade que promova operador nio
autorizado, devendo apurar as dentncias recebidas e, constatada a irregularidade,

indisponibilizar o contetido no prazo de até quarenta e oito horas.

§ 2° Recebida notificacdo fundamentada da autoridade competente,
deverdo indisponibilizar, em até vinte e quatro horas, contetido identificado que
promova operador ndo autorizado e adotar medidas proporcionais contra sua

republicagdo substancialmente idéntica.

§ 3° A responsabilidade administrativa por contetdo de terceiros
ndo contratado, impulsionado ou monetizado dependera de ciéncia inequivoca e
omissdo diante de notificacdo especifica, sem obrigacdo geral de monitoramento

de todas as publicagdes.

§ 4° O influenciador ou afiliado remunerado verificara previamente
a autorizacdo do operador e cessard a divulgacdo de oferta irregular apds ciéncia

inequivoca, sem prejuizo das sangdes legais cabiveis.

§ 5° Em caso de reincidéncia grave, poderd ser suspensa
temporariamente a comercializacdo de publicidade de apostas pela plataforma,
mediante processo administrativo, vedada a suspensido indiscriminada de outros

servicos.”
“Secao II-A
Do Patrocinio

Art. 18-A. Admite-se o patrocinio de agentes operadores autorizados
de apostas de quota fixa a equipes esportivas, com a aposi¢cdo das marcas dos
patrocinadores nos uniformes, equipamentos e material de campo das equipes,
sendo vedada sua veiculacdo em uniformes de atletas menores de 18 (dezoito)

anos.
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§ 1° A comercializagdo de uniforme de agremiagdes ou equipes
esportivas patrocinadas por agentes operadores de apostas de quota fixa, quando
destinada ao publico infantojuvenil ou disponibilizada em tamanhos infantis, ndo
poderd conter a marca, logomarca ou qualquer outro elemento identificador do

patrocinador.

§ 2¢ E vedado o patrocinio, direto ou indireto, de agentes operadores
de apostas de quota fixa a arbitros e demais membros da equipe de arbitragem de

competicdes esportivas.”

ATE, 21-Aeeeeeeeeeeeeeeeeeessssseesssesssssssssssssssssssssssssssssssssssessssssessns

III - comunicar ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras
as operagdes financeiras relacionadas ao operador irregular, inclusive quanto as

situacGes de atipicidade identificadas nas transacdes a ele vinculadas.

§ 2°-A. O perdimento em favor da Unido dos valores mantidos
nas contas bloqueadas na forma prevista neste artigo serd declarado em
processo administrativo, nos termos estabelecidos em regulamento, assegurados
os principios do contraditério e da ampla defesa, e ndo dependera de processo
judicial prévio.

§ 3° Os valores declarados perdidos na forma prevista no § 2°-
A, inclusive os relativos a tributos, multas e demais penalidades aplicadas em
decorréncia da exploragdo irregular de loterias de aposta de quota fixa, serdo
destinados ao Fundo Nacional de Seguranca Pablica - FNSP, de que trata a Lei n°
13.756, de 12 de dezembro de 2018.” (NR)

“Art. 23-A. Os agentes operadores de apostas autorizados deverdo
adotar procedimentos destinados a identificar situacGes de vulnerabilidade
financeira e padrdes de exposicdo financeira potencialmente incompativeis com a
capacidade econémica do apostador, com o objetivo de prevenir e mitigar danos

associados a atividade de apostas.
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§ 1° Os procedimentos de que trata o caput observardo os principios
da proporcionalidade, da prevencdo, da minimizacdo da coleta de dados, da
transparéncia, da ndo discriminagdo e da menor fricgdo possivel na experiéncia

do apostador.

§ 2° A identificacdo de vulnerabilidade ou de risco financeiro nio
implicara, por si s6, impedimento automatico a realizacdo de apostas, devendo
o agente operador considerar o conjunto das informacdes disponiveis e adotar
medidas proporcionais ao risco identificado.

§ 3° O Ministério da Fazenda regulamentard os procedimentos
previstos neste artigo, inclusive quanto aos indicadores, parametros,
periodicidade das verificagdes, critérios de revisio e medidas de protegdo

aplicaveis.

§ 4° Os dados obtidos para protecdo do apostador ndo poderdo ser
utilizados para intensificar apostas, direcionar ofertas ou ampliar sua exposi¢do
comercial.

Art. 23-B. Identificada situacdo de vulnerabilidade financeira ou
risco relevante de dano, o agente operador adotara medidas proporcionais as

circunstancias do caso, que poderdo incluir, nos termos da regulamentacio:
I - comunicagdo preventiva e orientagdo ao apostador;

II - disponibilizacdo, recomendacdo ou imposi¢cdo de limites de
depdsito, perda ou utilizacao;

I - reducdo ou suspensdo de publicidade direta, bonificagdes e

ofertas promocionais;

IV - periodos de pausa ou suspensdo temporaria de depdsitos ou
apostas;

V - solicitagdo excepcional de informacdes adicionais quando a

avaliagdo ndo puder ser concluida por meios menos intrusivos; e

VI - encaminhamento as ferramentas de autoexclusio e aos

mecanismos de orientagdo e apoio previstos na regulamentacao.
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§ 1° A adogdo das medidas previstas neste artigo devera considerar

também as informagdes que reduzam ou afastem o risco inicialmente identificado.

§ 2°0 agente operador mantera registro das avaliagcdes realizadas, das
medidas adotadas e dos fundamentos que as justificaram, pelo prazo e na forma
definidos em regulamento.

Art. 23-C. Identificado risco de dano associado ao jogo, o agente
operador deverd adotar intervencdo tempestiva e proporcional a natureza,

intensidade e combinacido dos indicadores observados.”
CAPITULO IV
DISPOSICOES FINAIS

Art. 6° Fica instituido o Comité Interinstitucional de Fiscalizacdo da
Exploragdo e da Publicidade Ilegal de Apostas de Quota Fixa, coordenado pela Casa
Civil da Presidéncia da Republica, com a finalidade de promover a articulagido
e a coordenacdo das acles das autoridades competentes para a prevencio, a
fiscalizagdo e a repressdo a oferta, a exploragdo e a publicidade ilegais de loterias
de aposta de quota fixa.

Pardgrafo unico. Regulamento dispord sobre as competéncias, a
composicdo e o funcionamento do Comité Interinstitucional de Fiscalizagdo da

Exploracdo e da Publicidade Ilegal de Apostas de Quota Fixa.

Art. 7° Para cumprimento do disposto nesta Medida Provisdria, o
Ministério da Fazenda, a Policia Federal, o Ministério da Fazenda e o Conselho
de Controle de Atividades Financeiras deverdo compartilhar, no ambito de
suas respectivas competéncias, as informagdes necessarias ao exercicio de suas
competéncias, observadas as disposicOes legais relativas a protecdo de dados
pessoais e ao sigilo das informagges.

Art. 8° Os Estados e o Distrito Federal deverdo adotar, no ambito de
suas competéncias, as medidas necessarias ao cumprimento do disposto nesta

Medida Provisdria.
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Art. 9° A Unido podera firmar acordos de cooperacdo com os Estados
e o Distrito Federal para a fiscalizacdo do cumprimento do disposto nesta Medida

Provisdria e para o compartilhamento de informacdes.

Art. 10 Os agentes operadores de apostas e os fornecedores criticos
que ja atuem no mercado regulado na data de entrada em vigor da regulamentagao
prevista nos arts. 16-A a 16-H da Lei n° 14.790, de 29 de dezembro de 2023, terdo
prioridade na andlise do requerimento de autorizagdo ou registro, adaptagdo
contratual e técnica e, quando necessario, certificacio ou recertificacdo de

produtos.

§ 1° Durante o periodo de transicdo, os produtos e servicos
regularmente utilizados por agentes operadores autorizados poderdo permanecer
em operagdo, observadas as normas técnicas e certificagdes vigentes e as medidas

cautelares que venham a ser determinadas pelo Ministério da Fazenda.

§ 2° O prazo previsto no caput somente terd inicio apds a publicagdo
e a efetiva entrada em vigor da regulamentacdo necessdria a apresentagdo e ao

processamento dos pedidos de autoriza¢do ou registro.

§ 3° O Ministério da Fazenda poderd estabelecer cronograma
escalonado por categoria de fornecedor, produto ou risco, assegurado prazo
operacional razoavel para adaptacio.

Art. 11 Voltam a produzir efeitos, a partir da entrada em vigor desta
Medida Provisdria, na redagdo vigente em 24 de setembro de 2026, ressalvadas as
alteracdes promovidas por esta Medida Proviséria:

I - o Capitulo V da Lei n° 13.756, de 12 de dezembro de 2018;

Il - osarts.1°2a 21, 22 a 24,25 a 40,43 a48 e 54 da Lei n® 14.790, de 29
de dezembro de 2023: e

Il - o art. 68 da Lei n° 15.421, de 1° de junho de 2026.

Art. 12 As autorizagdes para exploragdo de loteria de apostas de quota
fixa concedidas pelo Ministério da Fazenda com fundamento na Lei n° 14.790, de 29
de dezembro de 2023, e extintas com fundamento no art. 42 da Medida Provisdria n®

1.394, de 25 de setembro de 2026, ficam restabelecidas a partir da entrada em vigor
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desta Lei, nas condigGes originalmente estabelecidas, independentemente de novo

requerimento ou do recolhimento de nova contraprestagdo de outorga.

§ 1° O prazo das autorizagdes de que trata o caput serd acrescido
do periodo em que a explora¢do tenha permanecido interrompida por forca da
Medida Provisdria n® 1.394, de 2026.

§ 2° Os Estados e o Distrito Federal poderio restabelecer, na forma de
sua legislacdo, as outorgas extintas com fundamento no art. 29, § 1°, da Medida
Proviséria n® 1.394, de 2026.

§ 3° Os pedidos de autorizagdo declarados prejudicados com
fundamento no paragrafo inico do art. 6° da redagdo original da Medida Provisdria
n° 1.394, de 2026, retomardo sua tramitacdo na fase em que se encontravam,
independentemente da apresentacdo de novo requerimento ou do recolhimento
de nova contraprestacio.

§ 4° Os agentes operadores poderdo restabelecer seus sitios
eletronicos, aplicagcdes de internet e demais canais de exploracdo a partir do

restabelecimento da respectiva autorizacdo, observada a legislacdo aplicavel.

Art. 13 Ressalvado o disposto nos arts. 11 e 12, os atos praticados e as
relacdes juridicas constituidas durante a vigéncia da redagdo original da Medida
Provisdria n° 1.394, de 25 de setembro de 2026, até a data de publicacdo desta Lei
permanecem vélidos e produzirdo os efeitos decorrentes das normas vigentes a

época de sua pratica.
§ 1° O restabelecimento das autoriza¢des ndo prejudica:

I - os valores ja restituidos aos apostadores em cumprimento a

redagdo original da Medida Proviséria n° 1.394, de 2026;

II - o direito dos apostadores ao recebimento de valores, saldos e

prémios que lhes sejam devidos;

Il - as obrigac¢des regulatdrias, tributarias, de prevencdo a lavagem
de dinheiro, de jogo responsavel e de integridade esportiva relativas ao periodo

anterior ou posterior a interrup¢do da atividade; e
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IV - o0 exercicio das competéncias de supervisao, fiscalizacdo e san¢io
das autoridades competentes quanto a fatos ocorridos durante a vigéncia das

respectivas autorizagoes.

§ 2° Ndo serd imputado aos agentes operadores descumprimento
decorrente exclusivamente da suspensdo ou interrupcdo de atividades
determinada pela redacio original da Medida Provisdria n°® 1.394, de 2026, desde

que tenham observado as obriga¢des entdo exigiveis.

Art. 14 Esta Medida Proviséria entra em vigor na data de sua

publicacio.

§ 1° Produzirdo efeitos apds 90 (noventa) dias, contados da data de
publicacdo desta Lei:

[ - os incisos III, VII e VIII e os §§ 1°-A, 1°-B e 1°-C do art. 17 da Lei n®
14.790, de 29 de dezembro de 2023, na redacdo dada pelo art. 5° desta Lei; e

Il - o art. 18-A da Lei n® 14.790, de 29 de dezembro de 2023, incluido
pelo art. 5° desta Lei.

§ 22 0 art. 15-A da Lei n® 14.790, de 29 de dezembro de 2023, incluido
pelo art. 5° desta Lei, produzird efeitos na data definida em regulamentagdo
do Ministério da Fazenda, observado prazo operacional compativel com as

adaptacdes de interface e de comunicagido exigidas.

§ 32 Os arts. 16-A a 16-H da Lei n® 14.790, de 29 de dezembro de 2023,
incluidos pelo art. 5° desta Lei, produzirdo efeitos apds 180 (cento e oitenta) dias,

observado o disposto no art. 10.

§ 4° Os arts. 23-A a 23-C da Lei n® 14.790, de 29 de dezembro de
2023, incluidos pelo art. 5° desta Lei, produzirdo efeitos apds 180 (cento e oitenta)

b

dias, contado da data de publicacdo desta Lei, facultada ao Ministério da Fazenda

* CD268988364400 %

a implementacdo gradual dos procedimentos de avaliacdo reforcada de risco

financeiro.

§ 5° Os demais dispositivos produzirdo efeitos na data de publicacio

desta Lei.”
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JUSTIFICACAO

A Medida Proviséria n° 1.394, de 25 de setembro de 2026, parte
de preocupacdo legitima com os impactos sociais e econdmicos associados as
apostas de quota fixa, mas adota como resposta a proibi¢do integral da atividade
no territdério nacional. Com isso, alcanca indistintamente modalidades sujeitas
a regimes e caracteristicas distintas e interrompe, em prazo extremamente
reduzido, um mercado que foi legalizado, regulamentado e submetido a
autorizagao, fiscalizacdo e tributacdo pelo préprio Estado. A presente Emenda
Substitutiva propde solucdo diversa: preserva o regime de exploracdo autorizada
e, simultaneamente, aperfeicoa os instrumentos de protegdo ao apostador, design

responsavel, publicidade responsavel, fiscalizagdo e combate a exploracio ilegal.

A preservacdo do mercado regulado é necessaria para evitar que uma
ruptura imediata produza efeitos juridicos e econémicos desproporcionais. As
autorizacOes atualmente vigentes foram concedidas pelo Poder Piblico sob regime
legal determinado e com prazo definido, tendo os operadores assumido obrigac¢des
regulatdrias, financeiras e contratuais com base nesse marco. Sua extingdo
abrupta, sem disciplina adequada para os efeitos decorrentes das autorizacGes
ja concedidas, suscita questdes relacionadas a seguranca juridica, a protecdo da
confianca legitima e a preservacdo das relagdes constituidas sob a legislagdo
vigente. A Emenda mantém, portanto, as atividades e modalidades admitidas no
ambiente regulado, restabelecendo as autorizagdes anteriormente concedidas e
assegurando a continuidade das competéncias estatais de fiscalizacdo, supervisdo
e san¢do, a0 mesmo tempo em que aperfeicoa as condicdes de exploracdo da
atividade.

A efetividade da medida depende, ainda, da capacidade de enfrentar
a exploracdo ilegal. A retirada da atividade do ambiente regulado nio elimina
a demanda por apostas, pelo contrario desloca a atividade para operadores nao
autorizados, que ndo se submetem as exigéncias brasileiras de identificacio,
protecdo de menores, jogo responsavel, prevencdo a lavagem de dinheiro,
protecdo financeira e prestacdo de informagdes as autoridades. Por isso, a
Emenda amplia os mecanismos de repressdo em diferentes pontos da cadeia,

abrangendo transac¢des financeiras, institui¢des de pagamento, plataformas de
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publicidade digital, redes sociais, lojas de aplicagdes e fornecedores de produtos
ou servicos destinados a exploracdo de apostas de quota fixa, além de fortalecer
o compartilhamento de informacGes entre as autoridades competentes. A criagdo
de um Comité Interinstitucional de Fiscalizacdo busca, nesse contexto, coordenar

a atuacdo regulatdria, financeira, tributdria, policial e de prote¢do do consumidor.

A manutencdo do mercado de apostas de quota fixa também vem
acompanhada de regras mais rigorosas de publicidade, comunicagéo e patrocinio.
A proposta restringe conteddos capazes de apresentar apostas como alternativa
ao emprego, solugdo para dificuldades financeiras, fonte de renda ou investimento
e reforca a protecdo de menores. Além disso, considerando que as caracteristicas
dos produtos e de suas interfaces podem influenciar a intensidade da experiéncia
de jogo, a percepcdo do tempo transcorrido e do resultado econémico da sessdo
e a capacidade de tomada de decisdo consciente, a Emenda incorpora requisitos
de design responsavel diretamente aplicaveis aos jogos on-line disponibilizados no
mercado regulado.

A protecdo do apostador é reforcada por mecanismos de identificacdo
e mitigacdo de vulnerabilidade financeira e de risco associado ao jogo. Foram
estabelecidas medidas a serem adotadas pelo operador, incluindo, orientacgio,
limites, periodos de pausa, restri¢cdes a bdnus e publicidade, encaminhamento
a autoexclusdo e, em situacdes de risco elevado e persistente, suspensdo ou
encerramento da relacdo. O monitoramento devera ser continuo e considerar
também indicadores comportamentais, permitindo que a intervencdo seja
calibrada de acordo com a intensidade e a combinacdo dos sinais identificados.
As informagdes utilizadas para protecdo financeira e jogo responsavel deverdo
ser limitadas ao necessario, vedado seu uso para fins comerciais, publicidade,

bonificacdo ou aumento da exposi¢do do apostador.

A proposta ainda reconhece que a integridade do mercado
regulado depende da cadeia tecnoldgica que o sustenta. Por isso, cria regras
especificas para fornecedores criticos de produtos e servicos tecnoldgicos que
desempenhem func¢do material na exploracido de apostas de quota fixa, com
requisitos proporcionais de autorizagdo, registro, certificacdo e supervisdo. O

enquadramento ndo alcanca indiscriminadamente servicos de tecnologia de uso
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geral, mas concentra-se nos agentes cujos produtos tenham fungdo material
na operacgdo, no registro, na liquidacdo, na gestdo ou na supervisdo das
apostas. Esses fornecedores deverdo manter controles de versdo, documentacio
e trilhas de auditoria, comunicar incidentes relevantes e adotar medidas
razoaveis e tecnicamente disponiveis para impedir a utilizagdo de seus produtos
por operadores ndo autorizados, sem que lhes sejam impostas obrigacdes

materialmente impossiveis ou desproporcionais.

A Emenda também determina que a integralidade da receita
efetivamente arrecadada com a Taxa de Fiscalizagdo seja destinada a unidade do
Ministério da Fazenda responsavel pela fiscalizacdo de apostas de quota fixa, com
divulgagdo periddica dos valores arrecadados, empenhados, liquidados e pagos.
A medida observa a natureza da Taxa de Fiscalizacdo como tributo vinculado
ao exercicio do poder de policia, nos termos do art. 77 do Cddigo Tributério
Nacional, e busca assegurar que os recursos arrecadados estejam disponiveis para
o fortalecimento das atividades estatais diretamente relacionadas a regulacgdo,
ao monitoramento e a fiscalizagcdo do setor, bem como a protecdo do apostador
e ao combate a exploragdo ndo autorizada, com maior transparéncia sobre sua

aplicacdo.

Por fim, a Emenda estabelece periodos especificos para a
implementacdo das novas obrigacées de publicidade, patrocinio, protecdo
financeira, monitoramento comportamental, supervisdo de fornecedores criticos
e dos requisitos estruturais de design responsavel, permitindo a adaptacido
coordenada dos agentes operadores, fornecedores e entidades certificadoras.
A regulamentacdo e a adaptagdo técnica devem preceder a exigibilidade
plena de obrigacdes que dependam de sistemas, certificagbes, procedimentos
e infraestrutura especificos. A transi¢do, portanto, busca compatibilizar a
efetividade das novas exigéncias com a seguranca juridica e a viabilidade
operacional de sua implementacdo, inclusive mediante cronogramas escalonados

para os fornecedores criticos.

A presente Emenda Substitutiva busca, assim, responder as
preocupacdes que fundamentaram a Medida Proviséria sem eliminar os

mecanismos de controle estatal préprios de um mercado regulado. Ao fortalecer
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o combate ao mercado ilegal, estabelecer regras mais rigorosas de publicidade e
patrocinio, incorporar requisitos de design responsavel e seguranca aos produtos,
ampliar a protecdo financeira e comportamental dos apostadores, supervisionar
os fornecedores criticos de tecnologia, assegurar recursos para a fiscalizagdo
e estabelecer uma transicdo ordenada, a proposta reforca a capacidade do
Estado de prevenir, fiscalizar e sancionar condutas irregulares, preservando

simultaneamente o regime de exploragdo autorizada.

Busca-se, com isso, substituir uma ruptura integral do mercado
regulado por um modelo de regulagdo mais abrangente e responsivo, no qual
a atividade autorizada permaneca sujeita a requisitos objetivos de protecdo
do apostador, publicidade responsavel, integridade tecnoldgica e fiscalizagao,
enquanto os instrumentos de repressdo sdo concentrados na exploracdo e na

publicidade ilegatis.

Por essas razdes, contamos com o apoio dos nobres Pares para a

aprovagdo da presente Emenda Substitutiva.

Sala da comissdo, 1 de outubro de 2026.
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   2026-10-01T22:03:11.788Z   emendaTextoLivre      <p class="align-justify">Dê-se à Medida Provisória nº 1.394, de 25 de setembro de 2026, a seguinte redação:</p><p><br></p><p class="align-center"><b>“MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.394, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026</b></p><p class="align-justify">Disciplina a publicidade, a propaganda, a comunicação e o patrocínio relacionados à loteria de apostas de quota fixa, estabelece medidas de prevenção, fiscalização e repressão à exploração ilegal de apostas, requisitos de <i>design</i> responsável, mecanismos de proteção ao apostador, obrigações para os fornecedores de tecnologia e <i>software</i> destinados à exploração de apostas de quota fixa e regras para a destinação da receita da Taxa de Fiscalização, institui o Comitê Interinstitucional de Fiscalização da Exploração e da Publicidade Ilegal de Apostas de Quota Fixa, altera as Leis nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e restabelece o regime de exploração autorizada previsto na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p><p class="align-center">CAPÍTULO I</p><p class="align-center">DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES</p><p class="align-center"><br></p><p class="align-center">Art. 1º Esta Medida Provisória disciplina a publicidade, a propaganda, as ações de comunicação e o patrocínio relacionados à loteria de apostas de quota fixa, estabelece medidas de prevenção, fiscalização e repressão à sua exploração ilegal, requisitos de <i>design</i> responsável, mecanismos de proteção ao apostador, obrigações aos fornecedores de tecnologia e <i>software</i> destinados à exploração de apostas de quota fixa e regras de transição, e dispõe sobre o restabelecimento do regime de exploração autorizada previsto na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p><p><br></p><p class="align-center">CAPÍTULO II</p><p class="align-center">DO COMBATE À EXPLORAÇÃO ILEGAL DE APOSTAS DE QUOTA FIXA</p><p class="align-center"><b>Seção I</b></p><p class="align-center"><b>Das transações financeiras</b></p><p class="align-center">Art. 2º O Banco Central do Brasil estabelecerá sistemática de comunicação eletrônica de dados para viabilizar a rejeição de transações e a devolução interbancária, pelas instituições financeiras e instituições de pagamento, de recursos relacionados à exploração ilegal de loterias de apostas de quota fixa, no âmbito das transferências de fundos em tempo real cuja liquidação interbancária ocorra em sistema por ele operado.</p><p class="align-center"><b>Seção II</b></p><p class="align-center"><b>Do bloqueio de sítios eletrônicos e de aplicações de <i>internet</i></b></p><p class="align-center"><b>Art. 3º&nbsp;</b>O Ministério da Fazenda e o Ministério da Justiça e Segurança Pública poderão requerer o bloqueio ou o redirecionamento dos sítios eletrônicos e das aplicações que ofertem apostas de quota fixa sem a autorização prevista na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023.</p><p class="align-justify">§ 1º&nbsp;Para cumprimento das ordens administrativas de bloqueio de sítios eletrônicos a que se refere o <i>caput</i>, caberá:</p><p class="align-justify">I - à Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel o recebimento e a distribuição das ordens às prestadoras de serviços de telecomunicações que proveem conexão à <i>internet</i> e aos demais agentes que viabilizem a conexão entre usuários e servidores de conteúdo na <i>internet</i>; e</p><p class="align-justify">II - ao Comitê Gestor da <i>Internet</i> no Brasil – CGI.br o recebimento das ordens relacionadas à resolução de serviços de nomes registrados sob o domínio “.br”.</p><p class="align-justify">§ 2º Observado o disposto no § 1º, é facultado à Anatel e ao CGI.br definir a técnica mais adequada para a implementação da ordem administrativa de bloqueio.</p><p class="align-center">CAPÍTULO III</p><p class="align-center">DAS ALTERAÇÕES LEGISLATIVAS</p><p class="align-justify"><b>Art. 4º&nbsp;</b>A Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações:</p><p class="align-justify">“Art. 32-A. A integralidade da receita efetivamente arrecadada com a Taxa de Fiscalização de que trata o art. 32, será destinada à unidade do Ministério da Fazenda responsável pela fiscalização de apostas de quota fixa.</p><p class="align-justify">§ 1º O Ministério da Fazenda identificará a dotação correspondente e assegurará a disponibilização financeira dos recursos para regulação, monitoramento, fiscalização, proteção do apostador e combate à exploração não autorizada, observadas as normas de direito financeiro.</p><p class="align-justify">§ 2º O Ministério da Fazenda publicará mensalmente os valores arrecadados, destinados à unidade, empenhados, liquidados e pagos, bem como o saldo pendente.”</p><p class="align-justify"><b>Art. 5º&nbsp;</b>A Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações:</p><p class="align-justify">“Art. 15-A. Os jogos <i>on-line</i> deverão ser concebidos e ofertados de forma a permitir decisão individual e consciente a cada rodada, exibir com clareza o resultado econômico e evitar recursos que intensifiquem artificialmente a frequência de apostas.</p><p class="align-justify">§ 1º Quaisquer exigências do Poder Público que dependam de alteração estrutural do <i>software</i> produzirão efeitos após prazo de adaptação definido em regulamento, não inferior a cento e oitenta dias de sua entrada em vigor, desde que estejam disponíveis os procedimentos de certificação.”</p><p class="align-justify">“Art. 16. A publicidade externa de apostas de quota fixa por agente operador autorizado limitar-se-á à identificação institucional de sua marca, acompanhada da indicação verificável da autorização e de advertência de risco, na forma do regulamento.</p><p class="align-justify">§ 1º É vedada a divulgação de jogos, modalidades, cotações, prêmios, bônus, recompensas, demonstrações de jogo, chamadas para apostar e <i>links</i> ou códigos que direcionem diretamente a depósito ou aposta.</p><p class="align-justify">§ 2º A simples identificação da marca em patrocínio de equipe, competição, evento ou programa não constitui divulgação de produto, desde que não contenha mensagem adicional de incentivo à aposta.</p><p class="align-justify">§ 3º A publicidade paga ou impulsionada em aplicações de internet somente poderá alcançar usuários autenticados cuja maioridade tenha sido verificada, assegurada opção gratuita e acessível para desabilitar seu recebimento.</p><p class="align-justify">§ 4º O Ministério da Fazenda estabelecerá regras relativas à veiculação de publicidade nos diferentes canais de transmissão, mídia e distribuição, incentivada a autorregulação.” (NR)</p><p class="align-justify">“Art. 16-A. O fornecimento de produto ou serviço por fornecedor crítico destinado à exploração de apostas de quota fixa no território nacional dependerá de prévia autorização ou registro perante o Ministério da Fazenda, na forma do regulamento.</p><p class="align-justify">§ 1º O agente operador de apostas somente poderá contratar, integrar ou disponibilizar ao apostador produto ou serviço de fornecedor crítico regularmente autorizado ou registrado.</p><p class="align-justify">§ 2º O Ministério da Fazenda poderá estabelecer categorias distintas de autorização ou registro segundo a natureza, materialidade e risco da atividade exercida, inclusive procedimentos simplificados para atividades de menor risco regulatório.</p><p class="align-justify">§ 3º A autorização ou o registro de que trata este artigo não se confunde com a autorização para exploração de apostas de quota fixa pelo agente operador e não confere ao fornecedor crítico o direito de oferecer apostas diretamente ao público.</p><p class="align-justify">Art. 16-B. Para os fins desta Lei, considera-se fornecedor crítico de apostas a pessoa jurídica que, no curso de sua atividade econômica, desenvolva, fabrique, forneça, hospede, instale, adapte, administre ou controle <i>software</i>, sistema ou componente tecnológico que desempenhe função material na exploração de apostas de quota fixa, conforme regulamentação do Ministério da Fazenda.</p><p class="align-justify">§ 1º Poderão ser enquadrados como fornecedores críticos, entre outros, os fornecedores de:</p><p class="align-justify">I - jogos <i>on-line</i>, <i>software</i> de jogos e servidores de jogos;</p><p class="align-justify">II - geradores de números aleatórios e outros mecanismos destinados à determinação de resultados;</p><p class="align-justify">III - plataformas, sistemas centrais de apostas, mecanismos de registro, captura, aceitação, liquidação ou contabilização de apostas;</p><p class="align-justify">IV - motores de apostas esportivas, sistemas de precificação, liquidação e gerenciamento de eventos, quando desempenhem função material na oferta da aposta;</p><p class="align-justify">V - agregadores de conteúdo e fornecedores finais de jogos ou <i>software</i> aos agentes operadores; e</p><p class="align-justify">VI - sistemas que gerem, capturem, controlem ou processem registros regulatórios essenciais à supervisão da atividade.</p><p class="align-justify">§ 2º Não se enquadram como fornecedores críticos os prestadores de infraestrutura tecnológica de uso geral.</p><p class="align-justify">Art. 16-C. A concessão e a manutenção da autorização ou do registro de fornecedor crítico observarão requisitos proporcionais à natureza e ao risco da atividade.</p><p class="align-justify">Parágrafo único. O regulamento poderá considerar autorizações, licenças, certificações e controles equivalentes emitidos por autoridades estrangeiras reconhecidas, sem prejuízo da observância integral das obrigações aplicáveis ao mercado brasileiro.</p><p class="align-justify">Art. 16-D. O fornecedor crítico será diretamente responsável, no âmbito das funções tecnológicas sob seu controle, pela conformidade de seus produtos e serviços com os requisitos técnicos e regulatórios aplicáveis ao mercado brasileiro.</p><p class="align-justify">Parágrafo único. O fornecedor manterá controle de versões, documentação técnica e trilhas de auditoria suficientes para permitir a identificação das características do produto efetivamente disponibilizado ao mercado em cada período.</p><p class="align-justify">Art. 16-E. O fornecedor crítico autorizado ou registrado deverá adotar medidas razoáveis, proporcionais e tecnicamente disponíveis para impedir que seus produtos ou serviços sejam utilizados na exploração de apostas de quota fixa no território nacional por pessoa não autorizada nos termos desta Lei.</p><p class="align-justify">Parágrafo Único. Constatada a prestação de serviços a operador não autorizado, o Ministério da Fazenda notificará o fornecedor para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, cesse integralmente o fornecimento.</p><p class="align-justify">Art. 16-F. O fornecedor crítico deverá disponibilizar ao Ministério da Fazenda, quando requisitado e observados os limites legais, informações, registros, documentação técnica e evidências necessárias à supervisão de seus produtos e serviços destinados ao mercado brasileiro.</p><p class="align-justify">§ 1º O fornecedor deverá comunicar incidentes relevantes de segurança, integridade, falha sistêmica, vulnerabilidade, manipulação, erro de determinação de resultados ou outra ocorrência capaz de afetar materialmente apostadores ou a regularidade da operação.</p><p class="align-justify">§ 2º Informações protegidas por sigilo comercial ou industrial serão tratadas pela autoridade exclusivamente para as finalidades legais de supervisão, fiscalização e aplicação da regulamentação, observadas as garantias legais aplicáveis.</p><p class="align-justify">Art. 16-G. O descumprimento das obrigações previstas nos arts. 16-A a 16-F sujeitará o fornecedor crítico, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às sanções administrativas aplicáveis previstas nesta Lei, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.</p><p class="align-justify">§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados a gravidade e a duração da infração, o risco ou dano causado, a vantagem auferida, a capacidade econômica, a reincidência, a cooperação com a autoridade e a adoção de medidas corretivas.</p><p class="align-justify">§ 2º Suspensa ou cancelada a autorização ou o registro, os agentes operadores deverão cessar a utilização dos produtos e serviços abrangidos no prazo definido pelo Ministério da Fazenda, assegurada transição técnica quando compatível com a proteção do apostador e com a integridade do mercado.</p><p class="align-justify">Art. 16-H. O Ministério da Fazenda manterá cadastro público atualizado dos fornecedores críticos autorizados ou registrados, com indicação, no mínimo, de sua situação regulatória e das categorias de produtos ou serviços abrangidas.</p><p class="align-justify">Parágrafo único. O regulamento disciplinará procedimentos de autorização, registro, renovação, alteração de controle, comunicação de mudanças materiais, supervisão, certificação, reconhecimento de laboratórios, suspensão e cancelamento.”</p><p class="align-justify">“Art. 17. ..................................................................................</p><p class="align-justify">..................................................................................</p><p class="align-justify">III – apresente a aposta como socialmente atraente ou como forma de promoção do êxito pessoal, ou sugira ou dê margem para que se entenda que a aposta pode constituir alternativa ao emprego, solução para problemas financeiros, fonte de renda adicional, forma de investimento financeiro ou garantia ou promessa de retorno financeiro;</p><p class="align-justify">..................................................................................</p><p class="align-justify">VI – promova o <i>marketing</i> em escolas e universidades ou promovam apostas esportivas dirigidas a menores de idade;</p><p class="align-justify">VII – empregue animações, desenhos, mascotes, personagens ou quaisquer recursos audiovisuais, inclusive os gerados por inteligência artificial, dirigidos ao público infantojuvenil; e</p><p class="align-justify">VIII – contenha mensagem de teor sexista, misógino ou discriminatório, inclusive a objetificação do corpo humano ou a associação de apostas a estereótipos de gênero.</p><p class="align-justify">..................................................................................</p><p class="align-justify">§ 1º-A. São vedados programas e ações de comunicação que ensinem ou estimulem, de forma direta ou subliminar, a prática de jogos de apostas.</p><p class="align-justify">§ 1º-B. A publicidade de apostas em plataformas de redes sociais ou em outras aplicações de <i>internet</i> somente poderá ser direcionada a usuários autenticados que sejam comprovadamente maiores de 18 (dezoito) anos.</p><p class="align-justify">§ 1º-C. É assegurado ao usuário de plataforma ou serviço digital o direito de desabilitar, de forma clara e acessível, por meio das configurações do serviço, o recebimento de conteúdos de comunicação, de publicidade e de <i>marketing</i> relacionados a apostas de quota fixa, inclusive quando exibidos de forma não selecionável, como nos anúncios compulsórios.</p><p class="align-justify">§ 1º-D. É vedado ao agente operador de apostas o envio de mensagens, chamadas, correspondências, notificações por aplicativos ou quaisquer outras formas de comunicação sem o consentimento prévio, livre, informado e expresso do destinatário.</p><p class="align-justify">..................................................................................</p><p class="align-justify">§ 7º O descumprimento, por plataforma digital, empresa divulgadora ou provedor de aplicação de internet, da determinação de exclusão de conteúdo publicitário de que trata o § 2º deste artigo, após regular notificação nos termos do § 5º, ensejará sua responsabilidade solidária pelo conteúdo veiculado, nos limites da omissão e do disposto nesta Lei.” (NR)</p><p class="align-justify">“Art. 17-A. Plataformas de publicidade digital, redes sociais, mecanismos de busca e lojas de aplicações verificarão previamente a autorização do anunciante antes de contratar, impulsionar ou monetizar publicidade de apostas dirigida ao público brasileiro.</p><p class="align-justify">§ 1º As plataformas de publicidade digital, redes sociais, mecanismos de busca e lojas de aplicações deverão disponibilizar canal acessível para o recebimento de denúncias sobre publicidade que promova operador não autorizado, devendo apurar as denúncias recebidas e, constatada a irregularidade, indisponibilizar o conteúdo no prazo de até quarenta e oito horas.</p><p class="align-justify">§ 2º Recebida notificação fundamentada da autoridade competente, deverão indisponibilizar, em até vinte e quatro horas, conteúdo identificado que promova operador não autorizado e adotar medidas proporcionais contra sua republicação substancialmente idêntica.</p><p class="align-justify">§ 3º A responsabilidade administrativa por conteúdo de terceiros não contratado, impulsionado ou monetizado dependerá de ciência inequívoca e omissão diante de notificação específica, sem obrigação geral de monitoramento de todas as publicações.</p><p class="align-justify">§ 4º O influenciador ou afiliado remunerado verificará previamente a autorização do operador e cessará a divulgação de oferta irregular após ciência inequívoca, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.</p><p class="align-justify">§ 5º Em caso de reincidência grave, poderá ser suspensa temporariamente a comercialização de publicidade de apostas pela plataforma, mediante processo administrativo, vedada a suspensão indiscriminada de outros serviços.”</p><p class="align-center">“Seção II-A</p><p class="align-center">Do Patrocínio</p><p class="align-justify">Art. 18-A. Admite-se o patrocínio de agentes operadores autorizados de apostas de quota fixa a equipes esportivas, com a aposição das marcas dos patrocinadores nos uniformes, equipamentos e material de campo das equipes, sendo vedada sua veiculação em uniformes de atletas menores de 18 (dezoito) anos.</p><p class="align-justify">§ 1º A comercialização de uniforme de agremiações ou equipes esportivas patrocinadas por agentes operadores de apostas de quota fixa, quando destinada ao público infantojuvenil ou disponibilizada em tamanhos infantis, não poderá conter a marca, logomarca ou qualquer outro elemento identificador do patrocinador.</p><p class="align-justify">§ 2º É vedado o patrocínio, direto ou indireto, de agentes operadores de apostas de quota fixa a árbitros e demais membros da equipe de arbitragem de competições esportivas.”</p><p class="align-justify">“Art. 21-A. ..................................................................................</p><p class="align-justify">..................................................................................</p><p class="align-justify">III – comunicar ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras as operações financeiras relacionadas ao operador irregular, inclusive quanto às situações de atipicidade identificadas nas transações a ele vinculadas.</p><p class="align-justify">..................................................................................</p><p class="align-justify">§ 2º-A. O perdimento em favor da União dos valores mantidos nas contas bloqueadas na forma prevista neste artigo será declarado em processo administrativo, nos termos estabelecidos em regulamento, assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa, e não dependerá de processo judicial prévio.</p><p class="align-justify">§ 3º Os valores declarados perdidos na forma prevista no § 2º-A, inclusive os relativos a tributos, multas e demais penalidades aplicadas em decorrência da exploração irregular de loterias de aposta de quota fixa, serão destinados ao Fundo Nacional de Segurança Pública – FNSP, de que trata a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018.” (NR)</p><p class="align-justify">“Art. 23-A. Os agentes operadores de apostas autorizados deverão adotar procedimentos destinados a identificar situações de vulnerabilidade financeira e padrões de exposição financeira potencialmente incompatíveis com a capacidade econômica do apostador, com o objetivo de prevenir e mitigar danos associados à atividade de apostas.</p><p class="align-justify">§ 1º Os procedimentos de que trata o <i>caput</i> observarão os princípios da proporcionalidade, da prevenção, da minimização da coleta de dados, da transparência, da não discriminação e da menor fricção possível na experiência do apostador.</p><p class="align-justify">§ 2º A identificação de vulnerabilidade ou de risco financeiro não implicará, por si só, impedimento automático à realização de apostas, devendo o agente operador considerar o conjunto das informações disponíveis e adotar medidas proporcionais ao risco identificado.</p><p class="align-justify">§ 3º O Ministério da Fazenda regulamentará os procedimentos previstos neste artigo, inclusive quanto aos indicadores, parâmetros, periodicidade das verificações, critérios de revisão e medidas de proteção aplicáveis.</p><p class="align-justify">§ 4º Os dados obtidos para proteção do apostador não poderão ser utilizados para intensificar apostas, direcionar ofertas ou ampliar sua exposição comercial.</p><p class="align-justify">Art. 23-B. Identificada situação de vulnerabilidade financeira ou risco relevante de dano, o agente operador adotará medidas proporcionais às circunstâncias do caso, que poderão incluir, nos termos da regulamentação:</p><p class="align-justify">I	– comunicação preventiva e orientação ao apostador;</p><p class="align-justify">II	– disponibilização, recomendação ou imposição de limites de depósito, perda ou utilização;</p><p class="align-justify">III	– redução ou suspensão de publicidade direta, bonificações e ofertas promocionais;</p><p class="align-justify">IV	– períodos de pausa ou suspensão temporária de depósitos ou apostas;</p><p class="align-justify">V	– solicitação excepcional de informações adicionais quando a avaliação não puder ser concluída por meios menos intrusivos; e</p><p class="align-justify">VI	– encaminhamento às ferramentas de autoexclusão e aos mecanismos de orientação e apoio previstos na regulamentação.</p><p class="align-justify">§ 1º A adoção das medidas previstas neste artigo deverá considerar também as informações que reduzam ou afastem o risco inicialmente identificado.</p><p class="align-justify">§ 2º O agente operador manterá registro das avaliações realizadas, das medidas adotadas e dos fundamentos que as justificaram, pelo prazo e na forma definidos em regulamento.</p><p class="align-justify">Art. 23-C. Identificado risco de dano associado ao jogo, o agente operador deverá adotar intervenção tempestiva e proporcional à natureza, intensidade e combinação dos indicadores observados.”</p><p class="align-center">CAPÍTULO IV</p><p class="align-center">DISPOSIÇÕES FINAIS</p><p class="align-justify"><b>	Art. 6º&nbsp;</b>Fica instituído o Comitê Interinstitucional de Fiscalização da Exploração e da Publicidade Ilegal de Apostas de Quota Fixa, coordenado pela Casa Civil da Presidência da República, com a finalidade de promover a articulação e a coordenação das ações das autoridades competentes para a prevenção, a fiscalização e a repressão à oferta, à exploração e à publicidade ilegais de loterias de aposta de quota fixa.</p><p class="align-justify">Parágrafo único. &nbsp;Regulamento disporá sobre as competências, a composição e o funcionamento do Comitê Interinstitucional de Fiscalização da Exploração e da Publicidade Ilegal de Apostas de Quota Fixa.</p><p class="align-justify"><b>	Art. 7º&nbsp;</b>Para cumprimento do disposto nesta Medida Provisória, o Ministério da Fazenda, a Polícia Federal, o Ministério da Fazenda e o Conselho de Controle de Atividades Financeiras deverão compartilhar, no âmbito de suas respectivas competências, as informações necessárias ao exercício de suas competências, observadas as disposições legais relativas à proteção de dados pessoais e ao sigilo das informações.</p><p class="align-justify"><b>	Art. 8º&nbsp;</b>Os Estados e o Distrito Federal deverão adotar, no âmbito de suas competências, as medidas necessárias ao cumprimento do disposto nesta Medida Provisória.</p><p class="align-justify"><b>	Art. 9º&nbsp;</b>A União poderá firmar acordos de cooperação com os Estados e o Distrito Federal para a fiscalização do cumprimento do disposto nesta Medida Provisória e para o compartilhamento de informações.</p><p class="align-justify"><b>	Art. 10&nbsp;</b>Os agentes operadores de apostas e os fornecedores críticos que já atuem no mercado regulado na data de entrada em vigor da regulamentação prevista nos arts. 16-A a 16-H da Lei nº&nbsp;14.790, de 29 de dezembro de 2023, terão prioridade na análise do requerimento de autorização ou registro, adaptação contratual e técnica e, quando necessário, certificação ou recertificação de produtos.</p><p class="align-justify">§ 1º Durante o período de transição, os produtos e serviços regularmente utilizados por agentes operadores autorizados poderão permanecer em operação, observadas as normas técnicas e certificações vigentes e as medidas cautelares que venham a ser determinadas pelo Ministério da Fazenda.</p><p class="align-justify">§ 2º O prazo previsto no <i>caput</i> somente terá início após a publicação e a efetiva entrada em vigor da regulamentação necessária à apresentação e ao processamento dos pedidos de autorização ou registro.</p><p class="align-justify">§ 3º O Ministério da Fazenda poderá estabelecer cronograma escalonado por categoria de fornecedor, produto ou risco, assegurado prazo operacional razoável para adaptação.</p><p class="align-justify"><b>	Art. 11&nbsp;</b>Voltam a produzir efeitos, a partir da entrada em vigor desta Medida Provisória, na redação vigente em 24 de setembro de 2026, ressalvadas as alterações promovidas por esta Medida Provisória:</p><p class="align-justify">I – o Capítulo V da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018;</p><p class="align-justify">II – os arts. 1º a 21, 22 a 24, 25 a 40, 43 a 48 e 54 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023; e</p><p class="align-justify">III – o art. 68 da Lei nº 15.421, de 1º de junho de 2026.</p><p class="align-justify"><b>	Art. 12&nbsp;</b>As autorizações para exploração de loteria de apostas de quota fixa concedidas pelo Ministério da Fazenda com fundamento na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e extintas com fundamento no art. 4º da Medida Provisória nº 1.394, de 25 de setembro de 2026, ficam restabelecidas a partir da entrada em vigor desta Lei, nas condições originalmente estabelecidas, independentemente de novo requerimento ou do recolhimento de nova contraprestação de outorga.</p><p class="align-justify">§ 1º O prazo das autorizações de que trata o <i>caput</i> será acrescido do período em que a exploração tenha permanecido interrompida por força da Medida Provisória nº 1.394, de 2026.</p><p class="align-justify">§ 2º Os Estados e o Distrito Federal poderão restabelecer, na forma de sua legislação, as outorgas extintas com fundamento no art. 2º, § 1º, da Medida Provisória nº 1.394, de 2026.</p><p class="align-justify">§ 3º Os pedidos de autorização declarados prejudicados com fundamento no parágrafo único do art.&nbsp;6º da redação original da Medida Provisória nº 1.394, de 2026, retomarão sua tramitação na fase em que se encontravam, independentemente da apresentação de novo requerimento ou do recolhimento de nova contraprestação.</p><p class="align-justify">§ 4º Os agentes operadores poderão restabelecer seus sítios eletrônicos, aplicações de <i>internet</i> e demais canais de exploração a partir do restabelecimento da respectiva autorização, observada a legislação aplicável.</p><p class="align-justify"><b>	Art. 13&nbsp;</b>Ressalvado o disposto nos arts. 11 e 12, os atos praticados e as relações jurídicas constituídas durante a vigência da redação original da Medida Provisória nº 1.394, de 25 de setembro de 2026, até a data de publicação desta Lei permanecem válidos e produzirão os efeitos decorrentes das normas vigentes à época de sua prática.</p><p class="align-justify">§ 1º O restabelecimento das autorizações não prejudica:</p><p class="align-justify">I – os valores já restituídos aos apostadores em cumprimento à redação original da Medida Provisória nº 1.394, de 2026;</p><p class="align-justify">II – o direito dos apostadores ao recebimento de valores, saldos e prêmios que lhes sejam devidos;</p><p class="align-justify">III – as obrigações regulatórias, tributárias, de prevenção à lavagem de dinheiro, de jogo responsável e de integridade esportiva relativas ao período anterior ou posterior à interrupção da atividade; e</p><p class="align-justify">IV – o exercício das competências de supervisão, fiscalização e sanção das autoridades competentes quanto a fatos ocorridos durante a vigência das respectivas autorizações.</p><p class="align-justify">§ 2º Não será imputado aos agentes operadores descumprimento decorrente exclusivamente da suspensão ou interrupção de atividades determinada pela redação original da Medida Provisória nº&nbsp;1.394, de 2026, desde que tenham observado as obrigações então exigíveis.</p><p class="align-justify"><b>	Art. 14&nbsp;</b>Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.</p><p class="align-justify">§ 1º Produzirão efeitos após 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta Lei:</p><p class="align-justify">I – os incisos III, VII e VIII e os §§ 1º-A, 1º-B e 1º-C do art. 17 da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, na redação dada pelo art. 5º desta Lei; e</p><p class="align-justify">II – o art. 18-A da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, incluído pelo art. 5º desta Lei.</p><p class="align-justify">§ 2º O art. 15-A da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, incluído pelo art. 5º desta Lei, produzirá efeitos na data definida em regulamentação do Ministério da Fazenda, observado prazo operacional compatível com as adaptações de interface e de comunicação exigidas.</p><p class="align-justify">§ 3º Os arts. 16-A a 16-H da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, incluídos pelo art. 5º desta Lei, produzirão efeitos após 180 (cento e oitenta) dias, observado o disposto no art. 10.</p><p class="align-justify">§ 4º Os arts. 23-A a 23-C da Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, incluídos pelo art. 5º desta Lei, produzirão efeitos após 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de publicação desta Lei, facultada ao Ministério da Fazenda a implementação gradual dos procedimentos de avaliação reforçada de risco financeiro.</p><p class="align-justify">§ 5º Os demais dispositivos produzirão efeitos na data de publicação desta Lei.”</p><p><br></p><p class="align-justify"><br></p>   <p class="align-justify">	A Medida Provisória nº 1.394, de 25 de setembro de 2026, parte de preocupação legítima com os impactos sociais e econômicos associados às apostas de quota fixa, mas adota como resposta a proibição integral da atividade no território nacional. Com isso, alcança indistintamente modalidades sujeitas a regimes e características distintas e interrompe, em prazo extremamente reduzido, um mercado que foi legalizado, regulamentado e submetido a autorização, fiscalização e tributação pelo próprio Estado. A presente Emenda Substitutiva propõe solução diversa: preserva o regime de exploração autorizada e, simultaneamente, aperfeiçoa os instrumentos de proteção ao apostador, <i>design</i> responsável, publicidade responsável, fiscalização e combate à exploração ilegal.</p><p class="align-justify">	A preservação do mercado regulado é necessária para evitar que uma ruptura imediata produza efeitos jurídicos e econômicos desproporcionais. As autorizações atualmente vigentes foram concedidas pelo Poder Público sob regime legal determinado e com prazo definido, tendo os operadores assumido obrigações regulatórias, financeiras e contratuais com base nesse marco. Sua extinção abrupta, sem disciplina adequada para os efeitos decorrentes das autorizações já concedidas, suscita questões relacionadas à segurança jurídica, à proteção da confiança legítima e à preservação das relações constituídas sob a legislação vigente. A Emenda mantém, portanto, as atividades e modalidades admitidas no ambiente regulado, restabelecendo as autorizações anteriormente concedidas e assegurando a continuidade das competências estatais de fiscalização, supervisão e sanção, ao mesmo tempo em que aperfeiçoa as condições de exploração da atividade.</p><p class="align-justify">	A efetividade da medida depende, ainda, da capacidade de enfrentar a exploração ilegal. A retirada da atividade do ambiente regulado não elimina a demanda por apostas, pelo contrário desloca a atividade para operadores não autorizados, que não se submetem às exigências brasileiras de identificação, proteção de menores, jogo responsável, prevenção à lavagem de dinheiro, proteção financeira e prestação de informações às autoridades. Por isso, a Emenda amplia os mecanismos de repressão em diferentes pontos da cadeia, abrangendo transações financeiras, instituições de pagamento, plataformas de publicidade digital, redes sociais, lojas de aplicações e fornecedores de produtos ou serviços destinados à exploração de apostas de quota fixa, além de fortalecer o compartilhamento de informações entre as autoridades competentes. A criação de um Comitê Interinstitucional de Fiscalização busca, nesse contexto, coordenar a atuação regulatória, financeira, tributária, policial e de proteção do consumidor.</p><p class="align-justify">	A manutenção do mercado de apostas de quota fixa também vem acompanhada de regras mais rigorosas de publicidade, comunicação e patrocínio. A proposta restringe conteúdos capazes de apresentar apostas como alternativa ao emprego, solução para dificuldades financeiras, fonte de renda ou investimento e reforça a proteção de menores. Além disso, considerando que as características dos produtos e de suas interfaces podem influenciar a intensidade da experiência de jogo, a percepção do tempo transcorrido e do resultado econômico da sessão e a capacidade de tomada de decisão consciente, a Emenda incorpora requisitos de <i>design</i> responsável diretamente aplicáveis aos jogos <i>on-line</i> disponibilizados no mercado regulado.</p><p class="align-justify">	A proteção do apostador é reforçada por mecanismos de identificação e mitigação de vulnerabilidade financeira e de risco associado ao jogo. Foram estabelecidas medidas a serem adotadas pelo operador, incluindo, orientação, limites, períodos de pausa, restrições a bônus e publicidade, encaminhamento à autoexclusão e, em situações de risco elevado e persistente, suspensão ou encerramento da relação. O monitoramento deverá ser contínuo e considerar também indicadores comportamentais, permitindo que a intervenção seja calibrada de acordo com a intensidade e a combinação dos sinais identificados. As informações utilizadas para proteção financeira e jogo responsável deverão ser limitadas ao necessário, vedado seu uso para fins comerciais, publicidade, bonificação ou aumento da exposição do apostador.&nbsp;</p><p class="align-justify">	A proposta ainda reconhece que a integridade do mercado regulado depende da cadeia tecnológica que o sustenta. Por isso, cria regras específicas para fornecedores críticos de produtos e serviços tecnológicos que desempenhem função material na exploração de apostas de quota fixa, com requisitos proporcionais de autorização, registro, certificação e supervisão. O enquadramento não alcança indiscriminadamente serviços de tecnologia de uso geral, mas concentra-se nos agentes cujos produtos tenham função material na operação, no registro, na liquidação, na gestão ou na supervisão das apostas. Esses fornecedores deverão manter controles de versão, documentação e trilhas de auditoria, comunicar incidentes relevantes e adotar medidas razoáveis e tecnicamente disponíveis para impedir a utilização de seus produtos por operadores não autorizados, sem que lhes sejam impostas obrigações materialmente impossíveis ou desproporcionais.</p><p class="align-justify">	A Emenda também determina que a integralidade da receita efetivamente arrecadada com a Taxa de Fiscalização seja destinada à unidade do Ministério da Fazenda responsável pela fiscalização de apostas de quota fixa, com divulgação periódica dos valores arrecadados, empenhados, liquidados e pagos. A medida observa a natureza da Taxa de Fiscalização como tributo vinculado ao exercício do poder de polícia, nos termos do art. 77 do Código Tributário Nacional, e busca assegurar que os recursos arrecadados estejam disponíveis para o fortalecimento das atividades estatais diretamente relacionadas à regulação, ao monitoramento e à fiscalização do setor, bem como à proteção do apostador e ao combate à exploração não autorizada, com maior transparência sobre sua aplicação.</p><p class="align-justify">	Por fim, a Emenda estabelece períodos específicos para a implementação das novas obrigações de publicidade, patrocínio, proteção financeira, monitoramento comportamental, supervisão de fornecedores críticos e dos requisitos estruturais de <i>design</i> responsável, permitindo a adaptação coordenada dos agentes operadores, fornecedores e entidades certificadoras. A regulamentação e a adaptação técnica devem preceder a exigibilidade plena de obrigações que dependam de sistemas, certificações, procedimentos e infraestrutura específicos. A transição, portanto, busca compatibilizar a efetividade das novas exigências com a segurança jurídica e a viabilidade operacional de sua implementação, inclusive mediante cronogramas escalonados para os fornecedores críticos.</p><p class="align-justify">	A presente Emenda Substitutiva busca, assim, responder às preocupações que fundamentaram a Medida Provisória sem eliminar os mecanismos de controle estatal próprios de um mercado regulado. Ao fortalecer o combate ao mercado ilegal, estabelecer regras mais rigorosas de publicidade e patrocínio, incorporar requisitos de <i>design</i> responsável e segurança aos produtos, ampliar a proteção financeira e comportamental dos apostadores, supervisionar os fornecedores críticos de tecnologia, assegurar recursos para a fiscalização e estabelecer uma transição ordenada, a proposta reforça a capacidade do Estado de prevenir, fiscalizar e sancionar condutas irregulares, preservando simultaneamente o regime de exploração autorizada.&nbsp;</p><p class="align-justify">	Busca-se, com isso, substituir uma ruptura integral do mercado regulado por um modelo de regulação mais abrangente e responsivo, no qual a atividade autorizada permaneça sujeita a requisitos objetivos de proteção do apostador, publicidade responsável, integridade tecnológica e fiscalização, enquanto os instrumentos de repressão são concentrados na exploração e na publicidade ilegais.</p><p class="align-justify">	Por essas razões, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente Emenda Substitutiva.</p><p><br></p><p class="align-justify"><br></p>  

